S3-TE01
FL 11

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 10580.902782/2008-59

Recurso n° Voluntario

Eesolu¢ion®  3801-000.646 — 1" Turma Especial
Data 29 de janeiro de 2014

Assunto Solicitagdo de Diligéncia

Recorrente GRAFICA SANTA HELENA LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do recurso em diligéncia, nos termos do voto da relatora. O Conselheiro Paulo
Sérgio Celani votou pelas conclusdes.

(assinado digitalmente)

Flavio de Castro Pontes - Presidente.

(assinado digitalmente)

Maria Inés Caldeira Pereira da Silva Murgel - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Paulo Sérgio Celani,
Sidney Eduardo Stahl, Marcos Antonio Borges, Maria Inés Caldeira Pereira da Silva Murgel,
Paulo Antonio Caliendo Velloso da Silveira e Flavio de Castro Pondes (Presidente).

Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério da DRJ SALVADOR/BA, abaixo
transcrito:



  10580.902782/2008-59  3801-000.646 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 1ª Turma Especial 29/01/2014 Solicitação de Diligência GRAFICA SANTA HELENA LTDA FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 38010006462014CARF3801RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência, nos termos do voto da relatora. O Conselheiro Paulo Sérgio Celani votou pelas conclusões.
 
 (assinado digitalmente)
 Flavio de Castro Pontes - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Paulo Sérgio Celani, Sidney Eduardo Stahl, Marcos Antonio Borges, Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel, Paulo Antonio Caliendo Velloso da Silveira e Flavio de Castro Pondes (Presidente).
 
   Relatório
  Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da DRJ SALVADOR/BA, abaixo transcrito:
 Trata-se de Manifestação de Inconformidade da interessada contra o Despacho Decisório eletrônico da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Salvador, que não homologou a compensação declarada por inexistência do crédito,visto que o DARF informado em PER/DCOMP já havia sido integralmente utilizado para quitação de outros débitos da contribuinte.
 Cientificada do despacho decisório, a interessada apresentou Manifestação de Inconformidade, cujo teor é sintetizado a seguir.
 � que os créditos efetivamente existem; através de revisão interna de sua contabilidade, a contribuinte constatou que havia recolhido valores a maior que os devidos, conforme apuração com base nos livros de ISS e ICMS;
 � a impugnante entende que a razão do indeferimento das compensações efetuadas por suposta inexistência de crédito decorreu do fato de que as DCTF dos aludidos períodos possuíam um equívoco, já que expressavam valores superiores aos que de fato eram devidos;
 � as retificações das DCTF já foram devidamente efetuadas, deixando de existir o conflito entre as declarações e os PER/DCOMP, o que enseja a reforma do despacho decisório proferido;
 � a Administração Pública tem como um dos princípios norteadores o da verdade material, que consiste na busca da realidade fática;
 � requer que o julgamento seja convertido em diligência, caso a Delegacia de Julgamento entenda que o quanto demonstrado não se encontra devidamente comprovado.
 Em face do despacho da DRF/SDR, o processo veio a esta DRJ/SDR, para julgamento.
 Analisando o litígio, a DRJ de Salvador/BA considerou improcedente a manifestação de inconformidade, conforme ementa abaixo transcrita:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS Data do fato gerador: 15/12/2004 PER/DCOMP.INEXISTÊNCIA DO CRÉDITO. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA.
 Não será homologada a compensação quando constatada a inexistência do crédito pleiteado oriundo de pagamento a maior ou indevido.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente Direito Creditório Não Reconhecido No recurso voluntário apresentado pelo contribuinte, este repisa os argumentos apresentados na Manifestação de Inconformidade e alega, em síntese, que (i) retificou a sua DCTF, para constituir o crédito tributário utilizado na compensação em análise; (ii) que o crédito é decorrente da indevida modificação da base de cálculo da COFINS promovida pela Lei 9.718/98.
 É o relatório.
  VOTO
 Conheço do Recurso Voluntário, uma vez que apresenta os requisitos de admissibilidade e foi apresentado dentro do prazo de 30 dias fixado pela legislação.
 Como se depreende da leitura dos autos, em síntese, o contribuinte utilizou crédito de pagamento indevido ou a maior da COFINS, tendo em vista o indevido alargamento da base de cálculo da contribuição que foi promovida pela Lei nº 9.718/98.
 Primeiramente, cumpre analisar a possibilidade de o contribuinte retificar suas declarações, posteriormente ao envio do pedido de compensação.
 É que, no julgamento da Manifestação de Inconformidade apresentado pela Recorrente, a Delegacia de Julgamento de Salvador (BA) alega que �ao manter o recolhimento integralmente vinculado a um débito declarado em DCTF, a própria contribuinte afasta a possibilidade de se caracterizar parte desse recolhimento como �pagamento indevido ou a maior�.� Ou seja, a princípio, segundo entendimento da Delegacia de Julgamento, não poderiam ser retificadas as declarações do contribuinte.
 Ocorre que a própria Delegacia da Receita Federal poderia, de ofício, independentemente de requerimento expresso, ter realizado diligências para aferir a autenticidade dos créditos declarados pela Recorrente. Esta é a orientação do artigo 18 do Decreto 70.235/72. Confira-se:
 Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
 A ilação do citado dispositivo do Decreto que rege o processo administrativo é de que deve a Administração Pública se valer de todos os elementos possíveis para aferir a autenticidade das declarações dos contribuintes, o que, data venia, não foi feito no presente caso.
 Deve-se ressaltar, sobre o processo administrativo fiscal, que ele é delineado por diversos princípios, dentre os quais se destaca o da Verdade Material, cujo fundamento constitucional reside nos artigos 2º e 37 da Constituição Federal, no qual o julgador deve pautar suas decisões. Ou seja, o julgador deve perseguir a realidade dos fatos, para que não incorra em decisões injustas ou sem fundamento. Nesse sentido, são os ensinamentos do ilustre Professor James Marins:
 A exigência da verdade material corresponde à busca pela aproximação entre a realidade factual e sua representação formal; aproximação entre os eventos ocorridos na dinâmica econômica e o registro formal de sua existência; entre a materialidade do evento econômico (fato imponível) e sua formalidade através do lançamento tributário. A busca pela verdade material é princípio de observância indeclinável da Administração tributária no âmbito de suas atividades procedimentais e processuais. (grifou-se).(MARINS, James. Direito Tributário brasileiro: (administrativo e judicial). 4. ed. São Paulo: Dialética, 2005. pág. 178 e 179.)
 Sobre o princípio da verdade material, também ensinam os ilustres professores Celso Antônio Bandeira de Mello e José dos Santos Carvalho Filho, respectivamente:
 Princípio da verdade material. Consiste em que a Administração, ao invés de ficar restrita ao que as partes demonstrem no procedimento, deve buscar aquilo que é realmente a verdade, com prescindência do que os interessados hajam alegado e provado (...).
 (...)
 O princípio da verdade material estriba-se na própria natureza da atividade administrativa. Assim, seu fundamento constitucional implícito radica-se na própria qualificação dos Poderes tripartidos, consagrada formalmente no art. 2º da Constituição, com suas inerências.
 Deveras, se a Administração tem por finalidade alcançar verdadeiramente o interesse público fixado na lei, é óbvio que só poderá fazê-lo buscando a verdade material, ao invés de satisfazer-se com a verdade formal, já que esta, por definição, prescinde do ajuste substancial com aquilo que efetivamente é, razão porque seria insuficiente para proporcionar o encontro com o interesse público substantivo.
 Demais disto, a previsão do art. 37, caput, que submete a Administração ao princípio da legalidade, também concorre para a fundamentação do princípio da verdade material no procedimento (...). (BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 24. ed. rev. atual. São Paulo: Malheiros Editores, 2007. p. 489, 493 e 494)
 ..........................................................................................................................
 É o princípio da verdade material que autoriza o administrador a perseguir a verdade real, ou seja, aquela que resulta efetivamente dos fatos que a constituíram. (...)
 Pelo princípio da verdade material, o próprio administrador pode buscar as provas para chegar à sua conclusão e para que o processo administrativo sirva realmente para alcançar a verdade incontestável, e não apenas a que ressai de um procedimento meramente formal. Devemos lembrar-nos de que nos processos administrativos, diversamente do que ocorre nos processos judiciais, não há propriamente partes, mas sim interessados, e entre estes se coloca a própria Administração. Por conseguinte, o interesse da Administração em alcançar o objeto do processo e, assim, satisfazer o interesse público pela conclusão calcada na verdade real, tem prevalência sobre o interesse do particular. (CARVALHO FILHO, José dos Santos.Manual de direito administrativo. 21. ed. rev. ampl. atual. Rio de Janeiro: Editora Lúmen Juris, 2009. p. 933 e 934)
 No processo administrativo tributário, o julgador deve sempre buscar a verdade e, portanto, não pode basear sua decisão em apenas uma prova carreada nos autos. É permitido ao julgador administrativo, inclusive, ao contrário do que ocorre nos processos judiciais, não ficar restrito ao que foi alegado, trazido e provado pelas partes, devendo sempre buscar todos os elementos capazes de influir em seu convencimento.
 Isto porque, no processo administrativo não há a formação de uma lide propriamente dita, não há, em tese, um conflito de interesses. O objetivo é esclarecer a ocorrência dos fatos geradores de obrigação tributária, de modo a legitimar os atos da autoridade administrativa.
 Este Conselho, em reiteradas decisões, há muito se posiciona no sentido de que o processo administrativo, em especial o julgador, deve ter como norte a verdade material para solução da lide. Confira-se:
 IPI. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. Nos termos do § 4º do artigo 16 do Decreto 70.235/72, é facultado ao sujeito passivo a apresentação de elementos probatórios na fase impugnatória. A não apreciação de documentos juntados aos autos ainda na fase de impugnação, antes, portanto, da decisão, fere o princípio da verdade material com ofensa ao princípio constitucional da ampla defesa. No processo administrativo predomina o princípio da verdade material, no sentido de que aí se busca descobrir se realmente ocorreu ou não o fato gerador, pois o que está em jogo é a legalidade da tributação. Deve ser anulada decisão de primeira instância que deixa de reconhecer tal preceito. Processo anulado. (13896.000730/0099, Recurso Voluntário n°.
 132.865, ACÓRDÃO 20312338, Relator Dalton Cesar Cordeiro de Miranda)PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO PROVA MATERIAL APRESENTADA EM SEGUNDA INSTÂNCIA DE JULGAMENTO PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE PROCESSUAL E A BUSCA DA VERDADE MATERIAL A não apreciação de provas trazidas aos autos depois da impugnação e já na fase recursal, antes da decisão final administrativa, fere o princípio da instrumentalidade processual prevista no CPC e a busca da verdade material, que norteia o contencioso administrativo tributário. "No processo administrativo predomina o princípio da verdade material no sentido de que aí se busca descobrir se realmente ocorreu ou não o fato gerador, pois o que está em jogo é a legalidade da tributação. O importante é saber se o fato gerador ocorreu e se a obrigação teve seu nascimento". (Ac. 10318789 3 ª. Câmara 1 º. C.C.). Precedente: Acórdão CSRF/0304.371 RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO. (10950.002540/200565, Recurso Voluntário n°. 136.880, Acórdão 30239947, Relatora Judith do Amaral Marcondes)
 IRPJ PREJUÍZO FISCAL IRRF RESTITUIÇÃO DE SALDO NEGATIVO ERRO DE FATO NO PREENCHIMENTO DA DIPJ PREVALÊNCIA DA VERDADE MATERIAL Não procede o não reconhecimento de direito creditório relativo a IRRF que compõe saldo negativo de IRPJ, quando comprovado que a receita correspondente foi oferecida à tributação, ainda que em campo inadequado da declaração. Recurso provido.(Número do Recurso: 150652 Câmara:Quinta Câmara Número do Processo:13877.000442/200269� Recurso Voluntário: 28/02/2007) 
 COMPENSAÇAO ERRO NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO E/OU PEDIDO � Uma vez demonstrado o erro no preenchimento da declaração e/ou pedido, deve a verdade material prevalecer sobre a formal. Recurso Voluntário Provido. (Número do Recurso: 157222 Primeira Câmara Número do Processo:10768.100409/200368� Recurso Voluntário: 27/06/2008 Acórdão 10196829).
 Assim, deve ser considerada, in casu, a DCTF retificada pelo Recorrente.
 Contudo, só através de diligência, que deverá ser realizada pela DRJ de Salvador (BA), é que se poderá ter certeza de que os créditos utilizados são passíveis de liquidar os débitos indicados no pedido de compensação.
 Como se não bastasse, na decisão recorrida, a Delegacia de Julgamento alega que, �da análise dos documentos acostados aos autos, percebe-se que a parcela do pagamento que a contribuinte está alegando ser indevida ou a maior refere-se, na verdade, à parcela que excede à contribuição devida sobre o simples faturamento, sem levar em conta as "outras receitas", como, por exemplo, as receitas financeiras, que, segundo a legislação vigente à época (Lei n° 9.718, de 1998), também integravam a base de cálculo�.
 Neste ponto, contudo, não devem prevalecer as conclusões da Delegacia de Julgamento de Salvador.O § 1o, do artigo 3o, da Lei 9.718/98, que dava embasamento ao Fisco para que considerasse como base de cálculo da COFINS a receita bruta, foi declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.
 Fato é que o Pleno do Egrégio Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento dos Recursos Extraordinários n.ºs 357.950/RS, 358.273/RS, 390840/MG, Relator Ministro Marco Aurélio, e n.º 346.0846/ PR, do Ministro Ilmar Galvão, pacificou o entendimento da inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo das contribuições destinadas ao PIS e à COFINS, promovida pelo § 1º, do artigo 3º, da Lei n.º 9.718/98.
 Os aludidos acórdãos foram assim ementados:
 CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE ARTIGO 3º, § 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. 
 TRIBUTÁRIO INSTITUTOS EXPRESSÕES E VOCÁBULOS SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PIS RECEITA BRUTA NOÇÃO INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidouse no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindoas à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o § 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.
 Em outra oportunidade, a Excelsa Corte (STF), por unanimidade, ao apreciar o Recurso Extraordinário nº 585235, DJ nº 227 do dia 28/11/2008, reconheceu a existência de repercussão geral e reafirmou a jurisprudência no sentido da inconstitucionalidade do § 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, conforme decisão transcrita abaixo:
 O Tribunal, por unanimidade, resolveu questão de ordem no sentido de reconhecer a repercussão geral da questão constitucional, reafirmar a jurisprudência do Tribunal acerca da inconstitucionalidade do § 1º do artigo 3º da Lei 9.718/98 e negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional, tudo nos termos do voto do Relator. (....)(grifouse)
 O acórdão proferido no referido recurso extraordinário, DJ 28112008, teve a seguinte ementa:
 RECURSO. Extraordinário. Tributo. Contribuição social. PIS. COFINS.
 Alargamento da base de cálculo. Art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98. Inconstitucionalidade.
 Precedentes do Plenário (RE nº 346.084/PR, Rel. orig. Min. ILMAR GALVÃO, DJ de 1º.9.2006; REs nos 357.950/RS, 358.273/RS e 390.840/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJ de 15.8.2006) Repercussão Geral do tema. Reconhecimento pelo Plenário. Recurso improvido. É inconstitucional a ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS prevista no art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98.
 Outrossim, o Decreto nº 70.235/72, que rege o processo fiscal, estabelece:
 �Art. 26A.
 No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade* (...)
 §6º O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:*
 I que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal;* (...)� *Nova redação dada pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009 Destarte, as autoridades administrativas têm que se submeter ao entendimento do Supremo Tribunal Federal e, de fato, observar o posicionamento da Corte Suprema.
 Neste sentido, alterou-se o Regimento Interno do Conselho Administrativo Fiscais (CARF), aprovado pela Portaria nº 256/2009 do Ministro da Fazenda, com alterações das Portarias 446/2009 e 586/2010. O artigo 62A dispõe que os Conselheiros têm que reproduzir as decisões do STF proferidas na sistemática da repercussão geral, in verbis:
 Art. 62A.
 As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. {*} (...)
 {*} alteraçãos introduzida pela Port. MF nº 586, de 21 de dezembro de 2010�DOU de 22.12.2010 ( grifouse)
 Conclui-se, assim, independentemente de o contribuinte ter ação judicial sobre o tema, ser improcedente a exigência da COFINS sobre a receita bruta, nos termos dos conceitos já firmados pelo Supremo Tribunal Federal.
 Desta forma, na diligência que será realizada, a Delegacia da Receita Federal em Salvador deve apontar se os créditos indicados pelo contribuinte são, de fato, decorrentes do indevido alargamento da base de cálculo da COFINS, promovido pela Lei nº 9.718/98.
 Tendo em vista o acima exposto e o fato de não constar nos autos documentação contábil ou fiscal capaz de comprovar os exatos valores dos créditos indicados pelo Recorrente no pedido de compensação analisado, voto por converter o julgamento em diligência à DRF/SalvadorBA para:
 Considerando a retificação da DCTF promovida pelo Recorrente e o posicionamento do Supremo Tribunal Federal com relação ao disposto na Lei nº 9.718/98, apurar se os valores dos créditos indicados pelo contribuinte no pedido de compensação são suficientes para liquidar os débitos; 
 Intimar a empresa a se manifestar acerca da diligência realizada, se assim desejar, no prazo de 30 (trinta) dias de sua ciência; 
 Retornar os presentes autos ao CARF para julgamento.
 
 (assinado digitalmente)
 Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel
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Trata-se de Manifestagcdo de Inconformidade da interessada
contra o Despacho Decisorio eletronico da Delegacia da Receita
Federal do Brasil em Salvador, que ndo homologou a
compensagdo declarada por inexisténcia do crédito,visto que o
DARF informado em PER/DCOMP ja havia sido integralmente
utilizado para quitagdo de outros débitos da contribuinte.

Cientificada do despacho decisorio, a interessada apresentou
Manifestagdo de Inconformidade, cujo teor é sintetizado a seguir.

* que os créditos efetivamente existem, através de revisdo interna
de sua contabilidade, a contribuinte constatou que havia
recolhido valores a maior que os devidos, conforme apurac¢do
com base nos livros de ISS e ICMS;

* a impugnante entende que a razdo do indeferimento das
compensagoes efetuadas por suposta inexisténcia de crédito
decorreu do fato de que as DCTF dos aludidos periodos
possuiam um equivoco, jd que expressavam valores superiores
aos que de fato eram devidos;

* as retificagoes das DCTF ja foram devidamente efetuadas,
deixando de existir o conflito entre as declara¢oes e os
PER/DCOMP, o que enseja a reforma do despacho decisorio
proferido;

* a Administragdo Publica tem como um dos principios
norteadores o da verdade material, que consiste na busca da
realidade fatica;

* requer que o julgamento seja convertido em diligéncia, caso a
Delegacia de Julgamento entenda que o quanto demonstrado ndo
se encontra devidamente comprovado.

Em face do despacho da DRF/SDR, o processo veio a esta
DRJ/SDR, para julgamento.

Analisando o litigio, a DRJ de Salvador/BA considerou improcedente a
manifestacdo de inconformidade, conforme ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS Data do fato gerador:
15/12/2004 PER/DCOMP.INEXISTENCIA DO CREDITO.
COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA.

Nao sera homologada a compensa¢do quando constatada a
inexisténcia do crédito pleiteado oriundo de pagamento a maior
ou indevido.

Manifestagdo de  Inconformidade Improcedente  Direito
Creditorio Ndo Reconhecido No recurso voluntdrio apresentado
pelo_ contribuinte, este repisa os argumentos apresentados na
Manifestagdo- de. Inconformidade -e alega, em. sintese, que (i)
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retificou a sua DCTF, para constituir o crédito tributario
utilizado na compensa¢do em andlise; (ii) que o crédito é
decorrente da indevida modificacdo da base de cdlculo da
COFINS promovida pela Lei 9.718/98.

5 o relatorio.
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VOoTO

Conheco do Recurso Voluntirio, uma vez que apresenta os requisitos de
admissibilidade e foi apresentado dentro do prazo de 30 dias fixado pela legislagao.

“omo se depreende da leitura dos autos, em sintese, o contribuinte utilizou
crédito de pagamento indevido ou a maior da COFINS, tendo em vista o indevido alargamento
da base de calculo da contribuicdo que foi promovida pela Lei n® 9.718/98.

Primeiramente, cumpre analisar a possibilidade de o contribuinte retificar suas
deelaragdes, posteriormente ao envio do pedido de compensacgao.

E que, no julgamento da Manifestacio de Inconformidade apresentado pela
Recorrente, a Delegacia de Julgamento de Salvador (BA) alega que “ao manter o recolhimento
integralmente vinculado a um débito declarado em DCTF, a propria contribuinte afasta a
possibilidade de se caracterizar parte desse recolhimento como ‘pagamento indevido ou a

maior’.” Ou seja, a principio, segundo entendimento da Delegacia de Julgamento, ndo
poderiam ser retificadas as declaragdes do contribuinte.

Ocorre que a propria Delegacia da Receita Federal poderia, de oficio,
independentemente de requerimento expresso, ter realizado diligéncias para aferir a
autenticidade dos créditos declarados pela Recorrente. Esta ¢ a orientacdo do artigo 18 do
Decreto 70.235/72. Confira-se:

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instdncia
determinarad, de oficio ou a requerimento do impugnante, a
realizacdo de diligéncias ou pericias, quando entendé-las
necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
impraticaveis, observando o disposto no art. 28, in fine.
(Redagdo dada pela Lei n°8.748, de 1993)

A ilagdo do citado dispositivo do Decreto que rege o processo administrativo ¢
de que deve a Administracdo Publica se valer de todos os elementos possiveis para aferir a
autenticidade das declaracdes dos contribuintes, o que, data venia, ndo foi feito no presente
caso.

Deve-se ressaltar, sobre o processo administrativo fiscal, que ele ¢ delineado por
diversos principios, dentre os quais se destaca o da Verdade Material, cujo fundamento
constitucional reside nos artigos 2° e 37 da Constituicdo Federal, no qual o julgador deve
pautar suas decisoes. Ou seja, o julgador deve perseguir a realidade dos fatos, para que nao
incorra em decisdes injustas ou sem fundamento. Nesse sentido, sdo os ensinamentos do ilustre
Professor James Marins:

A exigéncia da verdade material corresponde a busca pela
aproximagdo entre a realidade factual e sua representagdo
formal; aproximagdo entre os eventos ocorridos na dindmica
economica e o registro formal de sua existéncia; entre a
materialidade do evento economico (fato imponivel) e sua
formalidade através do lang¢amento tributario. A busca pela
verdade material é principio de observincia indeclinavel da
Administracdo = tributdria no ambito de suas atividades
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procedimentais e processuais. (grifou-se).(MARINS, James. Direito

Tributdrio brasileiro: (administrativo e judicial). 4. ed. Sdo Paulo:
Dialética, 2005. pag. 178 e 179.)

Sobre o principio da verdade material, também ensinam os ilustres professores
Celso Antdonio Bandeira de Mello e José dos Santos Carvalho Filho, respectivamente:

Principio da verdade material. Consiste em que a Administragdo, ao
invés de ficar restrita ao que as partes demonstrem no procedimento,
deve buscar aquilo que é realmente a verdade, com prescindéncia do
que os interessados hajam alegado e provado (...).

()

O principio da verdade material estriba-se na propria natureza da
atividade administrativa. Assim, seu fundamento constitucional
implicito radica-se na propria qualificagdo dos Poderes tripartidos,
consagrada formalmente no art. 2° da Constituicdo, com suas
ineréncias.

Deveras, se a Administragdo tem por finalidade alcan¢ar
verdadeiramente o interesse publico fixado na lei, é obvio que so
podera fazé-lo buscando a verdade material, ao invés de satisfazer-se
com a verdade formal, ja que esta, por defini¢do, prescinde do ajuste
substancial com aquilo que efetivamente ¢é, razdo porque seria
insuficiente para proporcionar o encontro com o interesse publico
substantivo.

Demais disto, a previsdao do art. 37, caput, que submete a
Administragdo ao principio da legalidade, também concorre para a
fundamentacgdo do principio da verdade material no procedimento (...).
(BANDEIRA DE MELLO, Celso Anténio. Curso de direito
administrativo. 24. ed. rev. atual. Sao Paulo: Malheiros Editores, 2007.
p- 489, 493 ¢ 494)

E o principio da verdade material que autoriza o administrador a perseguir a
verdade real, ou seja, aquela que resulta efetivamente dos fatos que a constituiram. (...)

Pelo principio da verdade material, o proprio administrador pode buscar as
provas para chegar a sua conclusio e para que o processo administrativo sirva realmente para
alcancar a verdade incontestavel, ¢ ndo apenas a que ressai de um procedimento meramente
formal. Devemos lembrar-nos de que nos processos administrativos, diversamente do que
ocorre nos processos judiciais, ndo ha propriamente partes, mas sim interessados, e entre estes
se coloca a propria Administragdo. Por conseguinte, o interesse da Administragdo em alcangar
o objeto do processo e, assim, satisfazer o interesse publico pela conclusdo calcada na verdade
real, tem prevaléncia sobre o interesse do particular. (CARVALHO FILHO, José dos
Santos.Manual de direito administrativo. 21. ed. rev. ampl. atual. Rio de Janeiro: Editora
Lamen Juris, 2009. p. 933 ¢ 934)

No processo administrativo tributério, o julgador deve sempre buscar a verdade
e, portanto, ndo pode basear sua decisdo em apenas uma prova carreada nos autos. E permitido
ao0_julgador administrativo, inclusive, ao contrario, do que ocorre nos processos judiciais, nao

5
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ficar restrito ao que foi alegado, trazido e provado pelas partes, devendo sempre buscar todos
os elementos capazes de influir em seu convencimento.

Isto porque, no processo administrativo ndo ha a formacdo de uma lide
propriamente dita, ndo ha, em tese, um conflito de interesses. O objetivo ¢ esclarecer a
ocorréncia dos fatos geradores de obrigacdo tributdria, de modo a legitimar os atos da
autoridade administrativa.

Este Conselho, em reiteradas decisdes, hd muito se posiciona no sentido de que
) processo administrativo, em especial o julgador, deve ter como norte a verdade material para
solcao da lide. Confira-se:

IPI. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRINCIPIO DA
VERDADE MATERIAL. Nos termos do § 4° do artigo 16 do Decreto
70.235/72, ¢ facultado ao sujeito passivo a apresentacdo de elementos
probatorios na fase impugnatoria. A ndo aprecia¢do de documentos
Jjuntados aos autos ainda na fase de impugnacgdo, antes, portanto, da
decisdo, fere o principio da verdade material com ofensa ao principio
constitucional da ampla defesa. No processo administrativo predomina
o principio da verdade material, no sentido de que ai se busca
descobrir se realmente ocorreu ou ndo o fato gerador, pois o que esta
em jogo é a legalidade da tributagcdo. Deve ser anulada decisdo de
primeira instancia que deixa de reconhecer tal preceito. Processo
anulado. (13896.000730/0099, Recurso Voluntario n°.

132.865, ACORDAO 20312338, Relator Dalton Cesar Cordeiro de
Miranda)PROCESSO  ADMINISTRATIVO  TRIBUTARIO PROVA
MATERIAL APRESENTADA EM SEGUNDA INSTANCIA DE
JULGAMENTO PRINCIPIO DA INSTRUMENTALIDADE
PROCESSUAL E A BUSCA DA VERDADE MATERIAL A ndo
apreciagdo de provas trazidas aos autos depois da impugnagdo e jd na
fase recursal, antes da decisdo final administrativa, fere o principio da
instrumentalidade processual prevista no CPC e a busca da verdade
material, que norteia o contencioso administrativo tributario. "No
processo administrativo predomina o principio da verdade material no
sentido de que ai se busca descobrir se realmente ocorreu ou ndo o fato
gerador, pois o que estd em jogo é a legalidade da tributagdo. O
importante é saber se o fato gerador ocorreu e se a obrigagdo teve seu
nascimento”. (Ac. 10318789 3 ° Camara 1 °. C.C.). Precedente:
Acérddo  CSRF/0304.371 RECURSO VOLUNTARIO PROVIDO.
(10950.002540/200565, Recurso Voluntario n°. 136.880, Acordao
30239947, Relatora Judith do Amaral Marcondes)

IRPJ PREJUIZO FISCAL IRRF RESTITUICAO DE SALDO
NEGATIVO ERRO DE FATO NO PREENCHIMENTO DA DIPJ
PREVALENCIA DA VERDADE MATERIAL Nio procede o ndo
reconhecimento de direito creditorio relativo a IRRF que compoe saldo
negativo de IRPJ, quando comprovado que a receita correspondente
foi oferecida a tributacdo, ainda que em campo inadequado da
declara¢do. Recurso  provido.(Numero do  Recurso: 150652
Cdamara:Quinta Camara Numero do Processo:13877.000442/200269-
Recurso Voluntario: 28/02/2007)
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COMPENSACAO ERRO NO PREENCHIMENTO DA DECLARACAO
E/OU PEDIDO — Uma vez demonstrado o erro no preenchimento da
declaragdo e/ou pedido, deve a verdade material prevalecer sobre a
formal. Recurso Voluntdrio Provido. (Numero do Recurso: 157222
Primeira Camara Numero do Processo:10768.100409/200368—
Recuiso Voluntario: 27/06/2008 Acorddo 10196829).

Assim, deve ser considerada, in casu, a DCTF retificada pelo Recorrente.

Contudo, so através de diligéncia, que devera ser realizada pela DRJ de
Salvador (BA), ¢ que se podera ter certeza de que os créditos utilizados sdo passiveis de
liquidar os débitos indicados no pedido de compensagao.

Como se ndo bastasse, na decisdo recorrida, a Delegacia de Julgamento alega
que, “da analise dos documentos acostados aos autos, percebe-se que a parcela do pagamento
que a contribuinte estd alegando ser indevida ou a maior refere-se, na verdade, a parcela que
excede a contribui¢do devida sobre o simples faturamento, sem levar em conta as "outras
receitas", como, por exemplo, as receitas financeiras, que, segundo a legislacdo vigente a época
(Lein® 9.718, de 1998), também integravam a base de calculo”.

Neste ponto, contudo, ndo devem prevalecer as conclusdes da Delegacia de
Julgamento de Salvador.O § 1o, do artigo 30, da Lei 9.718/98, que dava embasamento ao Fisco
para que considerasse como base de céalculo da COFINS a receita bruta, foi declarado
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.

Fato ¢ que o Pleno do Egrégio Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento
dos Recursos Extraordinarios n.°s 357.950/RS, 358.273/RS, 390840/MG, Relator Ministro
Marco Aurélio, e n.° 346.0846/ PR, do Ministro Ilmar Galvao, pacificou o entendimento da
inconstitucionalidade da ampliacdo da base de calculo das contribui¢des destinadas ao PIS e a
COFINS, promovida pelo § 1°, do artigo 3°, da Lei n.° 9.718/98.

Os aludidos acorddos foram assim ementados:

CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE ARTIGO 3°, § 1° DA
LEI N° 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 EMENDA
CONSTITUCIONAL N° 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O
sistema  juridico brasileiro ndo contempla a figura da
constitucionalidade superveniente.

TRIBUTARIO  INSTITUTOS EXPRESSOES E VOCABULOS
SENTIDO. A norma pedagogica do artigo 110 do Codigo Tributario
Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributdria alterar a
defini¢do, o conteudo e o alcance de consagrados institutos, conceitos
e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente.
Sobrepde-se ao aspecto formal o principio da realidade, considerados
os elementos tributdrios. CONTRIBUICAO SOCIAL PIS RECEITA
BRUTA NOCAO INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1° DO ARTIGO
3°DA LEI N° 9.718/98. A jurisprudéncia do Supremo, ante a redagdo
do artigo 195 da Carta Federal anterior a Emenda Constitucional n°
20/98, consolidouse no sentido de tomar as expressoes receita bruta e
faturamento como sinénimas, jungindoas a venda de mercadorias, de
servicos ou de mercadorias e servicos. E inconstitucional o § 1° do
artigo"'3%da"Lei n°°9.718/98, no que ampliou o conceito de receita
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bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas
juridicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da
classificag¢do contabil adotada.

FEm outra oportunidade, a Excelsa Corte (STF), por unanimidade, ao apreciar o
Recurso Extraordinario n® 585235, DJ n° 227 do dia 28/11/2008, reconheceu a existéncia de
repercussac geral e reafirmou a jurisprudéncia no sentido da inconstitucionalidade do § 1° do
artigo 3° da L¢in® 9.718/98, conforme decisdo transcrita abaixo:

O Tribunal, por unanimidade, resolveu questdo de ordem no sentido de
reconhecer a repercussdo geral da questdo constitucional, reafirmar a
Jjurisprudéncia do Tribunal acerca da inconstitucionalidade do § 1° do
artigo 3° da Lei 9.718/98 e negar provimento ao recurso da Fazenda
Nacional, tudo nos termos do voto do Relator. (....)(grifouse)

O acdrdao proferido no referido recurso extraordinario, DJ 28112008, teve a
seguinte ementa:

RECURSO. Extraordinario. Tributo. Contribuicdo social. PIS.
COFINS.

Alargamento da base de cdlculo. Art. 3°, § 1° da Lei n° 9.718/98.
Inconstitucionalidade.

Precedentes do Plendrio (RE n° 346.084/PR, Rel. orig. Min. ILMAR
GALVAO, DJ de 1°9.2006; REs nos 357.950/RS, 358.273/RS e
390.840/MG, Rel. Min. MARCO AURELIO, DJ de 15.8.2006)
Repercussdo Geral do tema. Reconhecimento pelo Plendrio. Recurso

improvido. E inconstitucional a amplia¢do da base de cdlculo do PIS e
da COFINS prevista no art. 3° § 1°, da Lei n° 9.718/98.

Outrossim, o Decreto n°® 70.235/72, que rege o processo fiscal, estabelece:
“Art. 264.

No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos orgdos de
Jjulgamento afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade*

()

$6° O disposto no caput deste artigo ndo se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:*

I que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva
plendria do Supremo Tribunal Federal;* (...)” *Nova redagdo dada
pela Lei n° 11.941, de 27 de maio de 2009 Destarte, as autoridades
administrativas tém que se submeter ao entendimento do Supremo
Tribunal Federal e, de fato, observar o posicionamento da Corte
Suprema.

Neste sentido, alterou-se o Regimento Interno do Conselho Administrativo
Fiscais (CARF), aprovado pela Portaria n° 256/2009 do Ministro da Fazenda, com alteragdes
das Portarias 446/2009 e 586/2010. O artigo 62A dispde que os Conselheiros tém que
reproduzir as decisdes do STF proferidas na sistematica da repercussao geral, in verbis:
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Art. 624.

As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal
Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos artigos 543B e 543C
da Lei n® 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Codigo de Processo Civil,
deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF. {*} (...)

{*} alteragdos introduzida pela Port. MF n° 586, de 21 de dezembro de
2010-DOU de 22.12.2010 ( grifouse)

Conclui-se, assim, independentemente de o contribuinte ter a¢ao judicial sobre o
tema, ser improcedente a exigéncia da COFINS sobre a receita bruta, nos termos dos conceitos
ja firmados pelo Supremo Tribunal Federal.

Desta forma, na diligéncia que serd realizada, a Delegacia da Receita Federal em
Salvador deve apontar se os créditos indicados pelo contribuinte sdao, de fato, decorrentes do
indevido alargamento da base de calculo da COFINS, promovido pela Lei n® 9.718/98.

Tendo em vista o acima exposto e o fato de ndo constar nos autos documentacao
contabil ou fiscal capaz de comprovar os exatos valores dos créditos indicados pelo Recorrente
no pedido de compensagdao analisado, voto por converter o julgamento em diligéncia a
DRF/SalvadorBA para:

Considerando a retificagdo da DCTF promovida pelo Recorrente e o
posicionamento do Supremo Tribunal Federal com relacdo ao disposto na Lei n® 9.718/98,
apurar se os valores dos créditos indicados pelo contribuinte no pedido de compensacgao sao
suficientes para liquidar os débitos;

Intimar a empresa a se manifestar acerca da diligéncia realizada, se assim
desejar, no prazo de 30 (trinta) dias de sua ciéncia;

Retornar os presentes autos ao CARF para julgamento.

(assinado digitalmente)

Maria Inés Caldeira Pereira da Silva Murgel



